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RESUMO 
Este artigo objetiva expor a proposta de educação do campo com olhar sobre as escolas do campo como lócus da diversidade. Isso partindo da concepção de Educação no e do campo que visa valorizar a diversidade sociocultural existente no campo, na qual, deve ocorrer onde o sujeito mora e baseada nas especificidades locais e expressões culturais existentes. Para alcançar o referido objetivo, de forma especifica, esse trabalho propõe: Expor brevemente a proposta de educação do campo; e discutir sobre a diversidade presente na escola do campo. Assim, neste intento, o presente artigo trata-se de um estudo bibliográfico que se debruça sobre as temáticas da educação do campo, documentos legais pertinentes a temática e da diversidade. Como resultado dessa pesquisa, foi possível destacar a importância de valorizar a diversidade nas escolas do campo por ela representar as lutas dos coletivos organizados em movimento em prol de uma nova concepção de educação do campo e de sociedade, valorizando as alteridades existentes. 
PALAVRAS-CHAVE: Escolas – educação do campo – Diversidade.
1 INTRODUÇÃO
Nas extensões territoriais brasileiras que consistem as localidades do campo, estão presentes diferentes povos, tais como: agricultores(as) familiares, extrativistas, pescadores(as) artesanais, assentados, quilombolas, povos indígenas, acampados(as) da reforma agrária, dentre outros grupos que possuem raízes históricas próprias com diferentes modos de ver, viver e se relacionar com o meio que o cerca (CALDART, 2002; PIRES, 2012). Além, de residirem nessas localidades sujeitos com diferentes especificidades.
Pensar a educação voltada para essas populações remete a um estudo sobre o contexto histórico em que a educação do campo foi se constituindo; os aportes legais de modo a compreender como a proposta de educação visa valorizar a diversidade presente nas localidades rurais do país.
2 DE UMA EDUCAÇÃO RURAL PARA UMA EDUCAÇÃO NO E DO CAMPO
A educação rural foi uma educação voltada à população das localidades rurais de forma assistencialista, objetivando fixar o camponês no campo por meio do viés da valorização do capital, tendo inicio por volta do começo do século XX.

Segundo Pires (2012), apesar de se constituir como um direito, a educação rural era inspirada nos paradigmas urbanos, pois os currículos das escolas dessas localidades rurais não reconheciam as especificidades predominantes nessas áreas, principalmente nos anos de 1960 e 1970, cujo processo de industrialização se intensificou e formou uma visão dualista entre cidade/campo: a primeira como sinônimo de progresso, e o segundo como sinônimo de atraso.

Contrapondo-se a essa educação rural, no final do século XX, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, juntamente com as lutas dos movimentos sociais existentes no país, vai se constituindo uma nova proposta educacional voltada para a população do campo, a saber, a educação no e do campo.

Essa abertura proporcionada pela LDBEN/96 possibilitou, segundo Pires (2012), que os movimentos sociais e outras organizações sem cunho governamental se articulassem na luta por uma educação do campo “[...] como parte de um projeto de emancipação social e política que fortaleça a cultura e os valores das comunidades campesinas, vinculada ao seu projeto de desenvolvimento autossustentável” (PIRES, 2012, p.93). 

Como resultado dessas lutas, ocorreu, em julho de 1997, o I Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (ENERA) que promoveu debates acerca da educação do campo. Tais debates serviram de preparação para a I Conferência Nacional por Uma Educação Básica do Campo, que ocorreu entre os dias 27 e 31 de julho de 1998 na cidade de Luziânia-Go. 

Todavia, apesar da realização da I Conferência Nacional por Uma Educação Básica do Campo, Caldart (2012) destaca que a retomada da discussão sobre as questões referentes ao campo, a nível nacional, só ocorreu na década seguinte por causa de interesses capitalistas. Isto é, tendo como objetivo o Agronegócio, desconsiderando as questões dos movimentos sociais que defendiam a reforma agrária e a agricultura familiar, até então marginalizada. 

Segundo Caldart (2003) e Pires (2012), a agricultura familiar consiste em famílias que sobrevivem na labuta da terra ocupando pequenas propriedades, onde a terra é tida como local de produção – de forma sustentável –, moradia e formação de cultura, enquanto que o agronegócio corresponde à produção em grande escala nas localidades rurais, ocupando uma enorme extensão de terra para fins lucrativos do mercado, sem sustentabilidade. Como resultado do Agronegócio, segundo os autores já mencionados, os camponeses são excluídos do direito à terra e têm suas formas próprias de existir, alteradas.

Diante dos debates sobre educação do campo e das lutas, por políticas públicas, realizadas pelos camponeses organizados em movimentos sociais, foi sancionada, por meio da Resolução CNE/CEB Nº 01 no dia 03 de Abril de 2002, as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (PIRES, 2012; CALDART, 2012; QUEIROZ, 2011).

Essas diretrizes instituem os direitos dos povos do campo a uma educação específica em todas as modalidades da educação básica, compreendendo as reivindicações dos movimentos sociais que postulam pelo reconhecimento da diversidade existente no meio rural, dos modos próprios de viver dos indivíduos e da utilização dos espaços que os cercam para a formação de suas identidades e desenvolvimento da cidadania (PIRES, 2012).

Posterior a Diretrizes ante postas, foi sancionada a Resolução CNE/CEB Nº 2/2008 que estabelece diretrizes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas na educação do campo; e a Resolução CNE/CEB Nº 4/2010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica incluindo a educação do campo. Compreendendo iniciativas de Políticas Públicas Por uma educação no e do campo que, de acordo com Caldart (2004), é uma educação que deve ocorrer no local onde o sujeito mora, baseada nas especificidades locais valorizando as expressões culturais existentes. Souza e Reis (2009), também ressaltam que a educação do campo deve valorizar a história, a maneira de ser e viver com a natureza, os conhecimentos e o trabalho dos povos do campo com suas identidades, ou seja, valorizar a diversidade existente.
No entanto, apenas os aportes legais não constituíram as mudanças efetivas na realidade educacional campesina, de modo que, ainda persiste a luta dos movimentos sociais em busca da garantia dos direitos dispostos na Lei, e da conquista de novos direitos visando mudanças e melhorias para a população do campo na esfera social e educacional (CALDART, 2012; PIRES, 2012; SOUZA, REIS, 2009).

É possível perceber a importância dos movimentos sociais no campo para a sansão de aportes legais na garantia dos direitos dessa população valorizando a diversidade presente nas localidades rurais.
3 ESCOLAS DO CAMPO: LÓCUS DA DIVERSIDADE
A escola do campo, historicamente, teve seu currículo advindo da realidade educacional urbana. Nesta escola eram feitas adaptações, pelos próprios professores, no calendário e conteúdos, tendo como finalidade sanar a “anormalidade
”, algo que era considerado, pelas elites, comum às minorias sociais (ARROYO, FERNANDES, 1999). Essas minorias referem-se ao grupo de pessoas menos favorecidos, excluídos, explorados e violentados historicamente, colocado em situação de dependência ao grupo “maioritário” – dominante/majoritário –, recebendo tratamento discriminatório dessa maioria, tais como: os indígenas, os negros, os homossexuais, as mulheres, as diversas comunidades campesinas, os deficientes e os surdos. (CHAVES, s/d).
Destoando da realidade mencionada acima, ante o novo contexto educacional presente na realidade campesina, hodiernamente há Leis que garantem direitos igualitários a todos e respeito à alteridade. Por isso, nas instituições escolares contemporâneas, faz-se necessário um novo parâmetro curricular revolvido as diferentes identidades culturais e grupos minoritários, grupos estes que, por muito tempo, foram os excluídos sociais (LOPES, 2015).
Segundo Arroyo (2012), uma das funções da escola do campo é desconstruir as representações de inferiorização social, política e cultural que marcaram os povos do campo e os demais grupos minoritários, isso, por meio da centralização da história de emancipação e resistência dos povos do campo e dos coletivos diversos, nos currículos de formação e de educação básica nas escolas do campo.
O reconhecimento da história de luta dos grupos minoritários e de sua diversidade proporciona o enriquecimento da compreensão do humano e o respeito à diferença, que é própria aos diversos grupos humanos, inclusive às comunidades campesinas.

Com isso, nas localidades rurais do Brasil não é possível existir apenas um modelo de escola, visto que esta se institui a partir da localidade onde se encontra inserida. Desse modo, as organizações escolares campesinas são diversificadas, pois, segundo Pires (2012), há escolas em assentamentos, acampamentos, distritos, fazendas, seringais, comunidades quilombolas, comunidades ribeirinhas, comunidades indígenas, e cada uma possui sua especificidade.

Por isso, para construir o Projeto Político Pedagógico nas escolas do campo é necessário “que haja uma verdadeira interação entre a escola e a família, a comunidade, o meio sócio-profissional dos educandos(as)” (QUEIROZ, 2011, p. 41), devido a necessidade de interface entre o processo de ensino-aprendizagem e  a vida dos indivíduos do campo, articulados entre saberes programáticos escolares e saberes da vida cotidiana campesina.

Isso não significa que a escola do campo seja um tipo de escola diferente, ao invés, trata-se de uma escola formadora de sujeitos sociais do campo, que busca fortalecê-los e reconhecê-los como produtores de suas histórias, seus trabalhos, seus saberes, suas culturas, seus jeitos de serem e interagirem com a natureza (CALDART, 2003).
Segundo Arroyo (2012) é importante valorizar a diversidade nas escolas do campo por terem pessoas com deficiências, diferentes culturas e muitas vezes linguisticamente diferentes, assim como, a diversidade de escolas do campo, por essa caracterizar as marcas históricas das lutas por uma educação do campo como um outro projeto de campo e sociedade.
Este direito por uma escola do campo, voltada às necessidades da população do meio rural, está assegurado nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo que, de acordo com o parágrafo único do Art. 2º, é definida com base nas peculiaridades dos povos do campo, pois estas devem acatar as necessidades de formação da população, abrangendo as modalidades de ensino – Educação Infantil, Ensino Fundamental, Médio e Profissionalizante, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial – que não se restringe apenas aos anos iniciais do ensino fundamental, como está destacado no Art. 6º das mesmas Diretrizes.

Mesmo com as lutas dos movimentos sociais e dos direitos garantidos por lei, Oliveira e Campos (2012) destacam que há déficits no atendimento no ensino médio, ensino superior e na modalidade de educação especial. Havendo também nessas escolas a baixa quantidade de alunos/as que proporcionaram a criação de turmas multisseriadas e/ou fechamento de escolas, na qual os alunos são transferidos para escolas da zona urbana, denominadas Escolas Núcleo ou Escola Pólos, por meio de transportes escolares, visando minimizar os custos (PINTO, 2012; CALDART, 2003).

As turmas multisseriadas, existentes em algumas escolas do campo, são consideradas atrasadas pelo sistema seriado urbano. Em contrapartida, Arroyo e Fernandes (1999) e Arroyo (2012) enfatizam que o modelo seriado urbano está em decadência e não funciona, pois, trata-se do modelo educacional mais seletivo existente, que divide as áreas de conhecimentos, o que constitui uma barreira na inovação do sistema educacional com vista à inclusão. Por isso, Arroyo e Fernandes (1999), defendem que é necessário mudar o sistema educacional, e um bom começo é organizá-lo por ciclo de desenvolvimento.

4 CONSIDERAÇÕES
Diante do exposto, foi possível compreender com base em alguns autores que, a proposta educacional para as localidades rurais surgiu a partir das lutas dos povos do campo organizados em movimentos sociais visando à criação de alternativas para o atendimento de suas necessidades. Ela foi pensada tendo em vista a diversidade sociocultural existente no campo, que não podia mais ser negada nem ignorada diante do novo contexto educacional garantido pelos mecanismos legais que asseguram igualdade de condição, ou seja, direitos igualitários a todos, isto a partir das especificidades culturais e de cada comunidade campesina existente, e não do mercado capitalista.
Para que essa proposta se efetive nas escolas campesinas os teóricos acima posto apontaram para, a necessidade de um novo parâmetro curricular revolvido as diferentes identidades culturais e grupos minoritários, grupos estes que, por muito tempo, foram os excluídos sociais. Isso, a partir de mudanças nos currículos escolares, assim como, no projeto político pedagógico afim de atender as reais necessidades da referida população e valorizar a diversidade existente. Porém, incluir o saber das comunidades dentro do seio escolar de forma inter-relacionada, compreender no maior desafio, pois, trata-se de um movimento de fora para dentro. 
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� As peculiaridades dos povos do campo eram consideradas anormalidade, por serem diferentes e não terem semelhanças com a realidade urbana (ARROYO, FERNANDES, 1999).
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